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REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO    N°            DE   2011 

(do Sr. Duarte Nogueira) 

 

 

 

 

 

Requer do Senhor Ministro de Estado da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento cópia de 

inteiro teor de contratos e outros instrumentos, 

abaixo especificados, bem como de imagens 

gravadas em circuito interno de TV instalado no 

prédio do Ministério respectivo. 

 

 

 

 

 

Senhor Presidente: 

 

 

  Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição Federal, e nos arts. 115 

e 116 do Regimento Interno requeiro que, ouvida a Mesa, sejam solicitadas do Sr. 

Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento cópia, de inteiro teor, de 

contratos, convênios e quaisquer outros instrumentos de contratação de empresa para 

instalar sistema interno de câmeras de TV, bem como de equipamentos de gravação e de 

serviços para gravação de imagens internas, inclusive com armazenamento dessas 

imagens. Outrossim, requer-se sejam encaminhadas cópias, em meio eletrônico e de 

inteiro teor, de todas as imagens gravadas pelo sistema de circuito interno de TV do 

Ministério da Agricultura dos últimos 2 (dois) anos.  

 

 



 
 

Câmara dos Deputados 

JUSTIFICAÇÃO 

 

No início desta noite (17 de agosto de 2011), após a renúncia do Ministro 

da Agricultura, o Broadcast da Agência Estado News, às 19h49min divulgou a seguinte 

notícia: 

 

“19:49 IMAGEM QUE PODE LIGAR ROSSI A LOBISTA É DE EMPRESA 

VINCULADA AO PMDB 

Brasília, 17 - Apontada como principal prova material que poderia ligar o ex-ministro 

da Agricultura Wagner Rossi (PMDB) ao lobista Júlio Fróes, as imagens do sistema de 

segurança do ministério estão sob a guarda de uma empresa ligada ao PMDB, a Juiz de 

Fora Vigilância Ltda. A empresa pertence a Nelson Ribeiro Neves, que é sócio do 

senador Eunício Oliveira (PMDB-CE) na Manchester Serviços Ltda, empresa que 

também tem contrato com o Ministério da Agricultura. Eunício é o presidente da 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado, membro da Executiva Nacional 

do PMDB e tesoureiro do partido que indicou o ministro da Agricultura. 

Segundo o ministério, foram apagadas as imagens mais antigas do circuito interno 

da sede da pasta em Brasília, que poderiam confirmar as denúncias feitas pelo ex-

presidente da Comissão de Licitação Israel Batista sobre a ação do lobista. Júlio 

Fróes é apontado como influente dentro do ministério, distribuidor de propina e 

organizador clandestino de licitações na pasta. 

As imagens mais recentes das dependências da sede da Agricultura, e que ainda não 

foram apagadas, serão encaminhadas à Polícia Federal. 

Em uma delas, conforme disse o próprio Ministério, mostra Fróes chegando ao prédio 

pela entrada privativa, cumprimentando o segurança e logo depois saindo. 

Não há informações se nas imagens haveria um possível encontro de Fróes com o ex-

ministro ou sua entrada nos gabinetes dele ou do ex-secretário executivo. Pelo relato de 

Batista à Polícia Federal, Fróes 

entrava no prédio pela portaria privativa do ministro e seguia para os andares onde 

ficavam os gabinetes de Wagner Rossi e do ex-secretário-executivo Milton Ortolan, que 

pediu demissão após a reportagem da revista Veja vinculá-lo ao lobista. 

Israel Batista disse desconfiar que as imagens do sistema de segurança podem ser 

editadas ou apagadas na tentativa de livrar o ex-ministro das denúncias de envolvimento 

com o lobista. "As imagens são subordinadas ao ministro. Meu medo é que sejam 

cortadas essasimagens. O problema é esse", afirmou em entrevista ao jornal O Estado de 

S.Paulo. 

De acordo com Batista, Ortolan e a coordenadora-geral de Logística do Ministério, 

Karla Renata França, teriam determinado, em agosto do ano passado, que uma sala com 

computador e telefone fosse reservada 

para o lobista "fazer um trabalho na comissão de licitação". No dia seguinte, Fróes teria 

começado a trabalhar na Comissão de Licitação. 

Todo o material está sob os cuidados da empresa Juiz de Fora Empresa de Vigilância 

Ltda. Juiz de Fora e a Manchester - da qual Eunício é sócio - são uma espécie de "co-

irmãs" da terceirização. 

Dividem, por exemplo, o mesmo endereço no Rio de Janeiro. Os sites das duas na 

internet informa o mesmo endereço também em Brasília. 

Hoje, atuam em prédios separados. Mas o vigia da guarita da Manchester usa o crachá 

da Juiz de Fora. O sócio Nelson Neves é o escalado por Eunício para dar entrevistas 

sobre os contratos da Manchester, personagens de recentes contratos suspeitos com a 

Petrobras, conforme revelou o Estado. O senador alega que o sócio é quem toca os 

negócios. 
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A Juiz de Fora, empresa do sócio do Eunício, fechou o contrato com o Ministério da 

Agricultura em dezembro de 2005 pelo valor de R$ 5 milhões por ano. Desde então, 13 

aditivos já foram assinados e R$ 29 milhões repassados à Juiz de Fora. A última 

prorrogação ocorreu no dia 21 de junho, pelo prazo de seis meses e valor de R$ 2,9 

milhões. O Estado esteve hoje na sede da Juiz de Fora para tentar falar sobre o assunto, 

mas não havia ninguém no local. Um recado foi deixado pela reportagem, mas não 

houve resposta até o fechamento da matéria. (Felipe Recondo e Leandro Colon)” 

 

Como se verifica desta matéria jornalística, a relação do então Ministro 

da Agricultura, Wagner Rossi, com o lobista Júlio Fróes, que fez uso das dependências 

do próprio Ministério para fraudar processos de licitação, reiteradamente negada por 

aquele, podem estar devidamente registradas em imagens gravadas no sistema de 

circuito interno de TV do prédio da pasta, segundo depoimento prestado para a Polícia 

Federal pelo servidor de carreira Israel Batista. 

Todavia, essas imagens, segundo a notícia, teriam sido apagadas quando 

se encontravam sob a guarda de uma empresa de propriedade de pessoas diretamente 

ligadas ao partido do então Ministro. 

É importante registrar que este expediente já era esperado, tanto que no 

dia de ontem protocolizamos, junto à Procuradoria-Geral da República, representação 

solicitando a imediata busca e apreensão dessas imagens, com o objetivo de evitar o 

perecimento dessas provas. 

Agora, para que se possam ser apuradas as responsabilidades sobre esse 

ato ilegal de possível  destruição de provas de ato criminoso, é que solicitamos as cópias 

de contratos e imagens referentes a este assunto. 

 

Sala das Sessões, 17 de agosto de 2011. 

 

 

Deputado DUARTE NOGUEIRA 

PSDB/SP 
 


